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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE 

Nova Friburgo-RJ, 01 de março de 2007

Ofício GAB nº 134/2007


Excelentíssimo Senhor Presidente;

Cumprimentando-o cordialmente, tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência com o propósito de encaminhar o incluso Anteprojeto de Lei, cujo teor tem a finalidade de criar empregos públicos, a serem providos exclusivamente por candidatos previamente aprovados em concurso público de provas ou de provas e títulos, conforme a natureza e complexidade do emprego público, assim como autorizar o Município de Nova Friburgo a realizar o certame concursivo necessário para tal fim.

Tal questão é de extrema importância ao Município de Nova Friburgo, de modo a organizar de forma definitiva o quadro de agentes públicos da administração municipal direta e indireta e promover a estabilidade da prestação dos serviços públicos essenciais.

O objetivo do referido anteprojeto é suprir toda a demanda de pessoal existente, com a criação dos empregos públicos necessários para tanto, cuja quantidade e discriminação de vencimentos-base, carga horária, função e requisitos necessários à investidura estão fixados nos Anexos I e II, que fazem parte deste anteprojeto.

Assim, a exemplo da medida tomada pela administração pública federal, com a edição da Lei nº 9.962/2000, que disciplinou o denominado regime de emprego público, o Município de Nova Friburgo pretende instituir, não como regime jurídico único – já que alguns agentes públicos continuarão a possuir vínculo estatutário –, mas como regime predominante na esfera municipal, regido pelas disposições contidas na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, conforme Lei Federal nº 9962/2000, com as peculiaridades inerentes à relação entre o agente público e a administração pública.

Deve ser salientado que não se trata de criação de norma inerente ao direito do trabalho, cuja competência legislativa é privativa da União Federal (art. 22, I, da Constituição da República), mas mera diretriz funcional, cujas regras se assemelham àquelas pactuadas diretamente no instrumento contratual, à luz dos preceitos da legislação trabalhista.

Destarte, não há dúvida acerca da imprescindibilidade da aprovação do presente anteprojeto, com o objeto, já esclarecido acima, de criar os empregos públicos a serem providos através de concurso público, assim como autorizar a realização deste.

Impende salientar a Vossa Excelência e demais Eméritos Edis, que a realização de concurso público pelo Município de Nova Friburgo não criará óbices ou embaraços ao cumprimento de eventual decisão judicial que venha a declarar a validade do concurso público oriundo do Edital nº 001/99.

Isto porque, o concurso público a ser realizado terá o desiderato exclusivo de prover os empregos públicos que são imprescindíveis à municipalidade independentemente do concurso público realizado no ano 2000 vir a ser declarado válido.

Num primeiro momento (e até que se decida definitivamente acerca da validade ou não do concurso público realizado em 2000), serão convocados para a imediata investidura apenas os candidatos aprovados nas primeiras colocações, observando-se rigorosamente a ordem final de classificação.

Os demais aprovados formarão um cadastro de reserva e poderão ser investidos após decisão judicial definitiva que eventualmente mantenha a nulidade do concurso público realizado em 2000, tal como declarada pelo Decreto Municipal nº 02/2001.

Portanto, a realização do concurso público pretendido neste anteprojeto em nada prejudicará ou embaraçará a eventual reintegração daqueles que foram investidos no serviço público por aprovação no certame concursivo realizado em 2000.
Logo, não haverá qualquer prejuízo ao Município de Nova Friburgo ou àqueles investidos por aprovação no concurso público de 2000.

Todavia, Eminente Presidente, a recíproca não é verdadeira!

Enquanto a realização do certame pretendido não causará prejuízos à municipalidade, a sua não realização sim, com a ameaça de descontinuidade ou ineficiência na prestação de inúmeros serviços públicos essenciais à população, com especial destaque nas áreas de saúde, educação e serviços de manutenção.

Nessa linha de raciocínio, imprescindível e urgente se mostra a aprovação do presente anteprojeto.

Saliento que será observado rigorosamente o percentual de vagas a ser destinado aos portadores de necessidades especiais, que comprovarem tal condição, na forma estabelecida nas leis específicas à matéria.

Os contratos de trabalho serão firmados por prazo indeterminado e poderão ser rescindidos, por meio de Procedimento Administrativo em que seja assegurada a observância aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, nas hipóteses previstas no artigo 4º.

O artigo 5º trata da forma de custeio das despesas decorrentes da aplicação do presente anteprojeto, assim como o artigo 6º cuida da estimativa de impacto orçamentário-financeiro, declaração dos ordenadores de despesas no que tange à adequação orçamentária e financeira com a LOA (Lei Orçamentária Anual), e compatibilidade com o PPA (Plano Plurianual) e com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias), nos termos do art. 16, I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101, de 04 de maio de 2001).

Neste sentido, requeiro a Vossa Excelência que se digne a tomar as providências, de modo dar início ao competente Projeto de Lei Municipal, em regime de urgência, e, após, o submeta à apreciação desta honrosa Casa Legislativa, uma vez ser o mesmo conveniente, necessário e relevante aos interesses da administração pública municipal e, especialmente, da população friburguense em geral.

Respeitosamente,

SAUDADE BRAGA

PREFEITA

MARCELO ELBERTO MELLO

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR

VEREADOR SÉRGIO XAVIER DE SOUZA

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO

ANTEPROJETO DE LEI MUNICIPAL

“CRIA EMPREGOS PÚBLICOS PARA SUPRIR A DEMANDA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA E INDIRETA, AUTORIZA A REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, no uso legal das atribuições que lhe são conferidas, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei Municipal:

Art. 1º. Ficam criados 7.282 (sete mil, duzentos e oitenta e dois) empregos públicos, cuja distribuição entre as diversas funções da administração pública municipal direta e indireta está discriminada no Anexo I, que faz parte integrante da presente Lei.

§ 1º. Os empregos públicos de que trata o caput deste artigo serão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (Decreto-Lei nº 5452, de 1º de maio de 1943), nos moldes e limites preconizados pela Lei Federal nº 9.962/2000. 

§ 2º. O valor dos vencimentos-base, a carga horária, as atribuições a serem desempenhadas em cada emprego público e os requisitos à investidura neste, estão estabelecidos no Anexo II, que faz parte integrante desta Lei.
§ 3º. Para o provimento dos empregos públicos referidos no caput, e no concurso público a ser realizado para tal fim, será observado o percentual de vagas destinado ao portador de necessidades especiais.
Art. 2º. Os empregos públicos criados por esta Lei serão preenchidos exclusivamente por candidatos submetidos e aprovados em concurso público de provas ou de provas e títulos, conforme a natureza e a complexidade do emprego, conforme exigência contida no art. 37, II, da Constituição da República, obedecendo-se rigorosamente à ordem de classificação final no certame e segundo o procedimento definido em Lei, no Edital e demais atos regulamentares.

Art. 3º. Fica o Município de Nova Friburgo autorizado a realizar o concurso público mencionado no artigo antecedente, observando-se os preceitos constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis à matéria, a ser aprovado pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 4º - Os contratos de trabalho a serem firmados em observância a esta Lei vigorarão por prazo indeterminado, podendo ser rescindidos, nas seguintes hipóteses:

I- prática de falta grave, dentre as enumeradas no artigo 482 da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, por decisão em Processo Administrativo no qual sejam observados os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório;
II- acumulação antijurídica de cargos, funções ou empregos públicos, por decisão em Processo Administrativo no qual sejam observados os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório;

III- necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos termos da Lei Complementar a que se refere o art. 169 da Constituição Federal – Lei Complementar 101/01;

IV- insuficiência de desempenho, apurada em procedimento administrativo no qual sejam observados os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, garantido o cabimento de pelo menos um recurso hierárquico com efeito suspensivo, a ser apreciado em 30 (trinta) dias;

V- outras hipóteses previstas na Constituição da República, na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e ou em outras normas, municipais ou não, aplicáveis à matéria, ainda que supervenientes à investidura;
Art. 5º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária específica e sua implantação dependerá de disponibilidade financeira.

Art. 6º. A estimativa de impacto orçamentário-financeiro da ação de que trata esta Lei, nos exercícios de 2007 e 2008, bem como a declaração dos ordenadores de despesa quanto à adequação das despesas de pessoal com a Lei Orçamentária Anual (LOA), e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), estão presentes no Anexo III, que faz parte integrante da presente Lei, nos termos do artigo 16, I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2001).

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Nova Friburgo-RJ,        de 

2007

SAUDADE BRAGA

PREFEITA
1

